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XXXXX/XX
XX 

LAUDO DE HABILITAÇÃO Nº XXXX/XXX 
TITULAR: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
QUALIFICAÇÃO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
CÔNJUGE: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
QUALIFICAÇÃO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
ENDEREÇO: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

ORGANISMO AUTORIZADO

A COMISSÃO ESTADUAL JUDICIÁRIA DE ADOÇÃO - CEJA, com base no que 
dispõe o Artigo 52 do Estatuto da Criança e do Adolescente, o Decreto Presidencial nº 3.174/99, por força da 
Resolução nº 237/08 do Tribunal de Justiça de Pernambuco e, considerando o que foi requerido nos autos do 
requerimento de Habilitação para Adoção nº xxxxxx de xxxxxxx, DECLARA HABILITADO(S) o(s) citado(s) 
acima a requerer, perante qualquer Comarca do Estado, adoção de criança(s) ou adolescente(s) brasileiro(s). 

: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Os processos de Adoção são gratuitos e sigilosos, havendo preferência de pretendente domiciliado 
no Brasil sobre o pretendente domiciliado no exterior e do estrangeiro residente no país sobre o 
residente no exterior, assim como a saída do adotado de território brasileiro só poderá ser efetuada 
após consumada a adoção. 

A expedição do presente laudo é gratuita, tendo prazo de validade de dois anos, a contar da sua 
expedição, somente terá validade se apresentada em original, cabendo ao Juízo competente para 
apreciar o pedido de adoção determinar, se assim entender, a realização de estudos e análises que 
o caso comportar, decidindo, ao final, sobre a conveniência e a oportunidade do deferimento do 
pleito de adoção, nos termos da legislação em vigor.  

O(s) pretendente(s) ora habilitado(s) está(ão) autorizado(s) a adotar 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme autorização xxxxxxxxxxxxxxx (fls. 
xxxxx), relatório psicossocial (fls. xxxxxxx) e requerimento inicial (xxxxxx).  

No ato da adoção, deverá ser apresentada, NO SEU ORIGINAL, a autorização concedida pelo país de 
origem.  

Pretendentes domiciliados em países que não ratificaram a Convenção Relativa à Proteção das 
Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional e habilitados pela Autoridade Central 
Estadual, respeitarão a prioridade dada aos adotantes de países ratificantes da mesma Convenção, 
conforme Resoluções nº 01/2001 (art. 1º) e 03/01 (terceira cláusula) ambas do Conselho das 
Autoridades Centrais Brasileiras. 

Recife,         /       / 
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Presidente da CEJA-PE 
_________________________________                      _______________________________ 
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